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A reforma das instituições de polícia tem um papel 
importante da redemocratização de um país, assinalando para 
a não repetição dos abusos. Este texto pretende fazer uma 
análise dessa reforma no caso brasileiro, com ênfase nas 
execuções extrajudiciais. Trataremos, também, da tortura, da 
institucionalização da violência no período ditatorial e 
procuraremos entender sobre quem atua a repressão hoje em 
dia.

Essa reforma está calcada na ideia de não repetição: não 
repetição do abuso, das atrocidades, da mesma estrutura 
organizacional. Por trás da reorganização das instituições 
policiais está a busca de que os órgãos de polícia não 
reproduzam, no regime democrático, as ações violentas e 
repressoras do período ditatorial, de que eles não atuem 
arbitrária e ilegalmente, de que não violem direitos, garantias e 
liberdades. Enfim, de que sejam instituições respeitadoras dos 
princípios da democracia.
O presente trabalho pretende, portanto, fazer uma análise do 
caso brasileiro, no que tange especificamente à reforma dos 
órgãos de segurança pública. )
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Examinaremos dados e histórias que denunciam a violência 
institucional no nosso país para avaliar o que mudou desde o 
início da transição para o regime democrático. Para tanto, foi 
feita uma revisão bibliográfica sobre o tema, bem como a 
leitura de relatórios de entidades não-governamentais 
defensoras dos direitos humanos, que divulgam os altos 
índices de violência no país.

      Quanto aos resultados alcançados, pode-se dizer que o 
principal foram os indícios da  continuidade do modus 
operandi da polícia brasileira, desde a ditadura civil-militar até 
os dias de hoje. Através dos “autos de resistência”, da 
disparidade estatística e da manipulação de evidências, 
pudemos perceber a manutenção de uma cultura violenta 
dentro de nossas instituições policiais. Além disso, temos que 
a principal herança da ditadura civil-militar no Brasil, a 
institucionalização da violência, se deu através de três eixos 
principais: a amplitude e intensidade das violações cometidas, 
a sua justificação através da ideologia de segurança nacional 
e a sistematização dessa lógica. Foi nessa época que se 
consolidou a estrutura das forças policiais brasileiras, tendo 
essa estrutura permanecido praticamente inalterada até hoje.

- Demonstrar a existência da continuidade da aceitação do 
simulacro de legalidade instituído durante a ditadura militar, 
bem como a sua estreita relação com o atraso transicional 
brasileiro e o elevado índice de violência e desrespeito aos 
direitos humanos praticados pelas forças de segurança pública 
no país;
- Coletar e organizar relatórios e dados de organismos 
nacionais e internacionai que comprovam o alto nível de 
violência das forças de segurança pública brasileiras, seja no 
combate ao crime seja na administração do sistema 
carcerário;

Examinaremos dados e histórias que denunciam a violência 
institucional no nosso país para avaliar o que mudou desde o 
início da transição para o regime democrático. Para tanto, foi 
feita uma revisão bibliográfica sobre o tema, bem como a 
leitura de relatórios de entidades não-governamentais 
defensoras dos direitos humanos, que divulgam os altos 
índices de violência no país.

       Examinaremos dados e histórias que denunciam a 
violência institucional no nosso país para avaliar o que mudou 
desde o início da transição para o regime democrático. Para 
tanto, foi feita uma revisão bibliográfica sobre o tema, bem 
como a leitura de relatórios de entidades não-governamentais 
defensoras dos direitos humanos, que divulgam os altos 
índices de violência no país.
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